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• 1999 – 2002 – demonstrativos 

contábeis forjados;

• Maior caso de fraude contábil dos 

USA;

• Revisão de US$ 3,85 bilhões em suas 

demonstrações financeiras.

• Sobrevalorização de aquisições no 

montante de 5,8 bilhões de dólares

• Em vez do lucro de US$ 10 bilhões 

entre 2000 e 2001, a empresa 

apresentou perda de US$ 73,7 

bilhões;

• Despesas foram registradas como 

gastos de capital e as receitas foram 

infladas;

Para	que	serve	a	auditoria	.inanceira?





• Contratos da estatal tinham sido precificados com 
3% extras de propina;

• PwC se recusou a assinar o balanço da Petrobras 
do segundo semestre de 2014 (publicação 
atrasada em 5 meses);

• Prejuízo de R$ 21,6 bilhões em 2014, ante a um 
lucro de R$ 23,4 bilhões no ano anterior;

• Baixa de R$ 6,2 bilhões referentes ao esquema de 
corrupção revelado pela Lava Jato;

• Reavaliação do valor dos ativos da estatal de R$ 
44,3 bilhões;

Petrobrás e outros - 2014/2015

Em 2013, a Price foi condenada pela Justiça de São Paulo a pagar 25 milhões de reais 
aos ex-controladores do Banco Noroeste, também por não ter identificado fraudes (a 
Price está recorrendo). Em janeiro, a KPMG teve as contas bloqueadas pela Justiça no 
processo que investiga se a auditoria foi displicente na checagem de contas do banco 
BVA, que quebrou em 2014 também por fraude.

Para	que	serve	a	auditoria	financeira?





"Já vimos isso por vários anos, com Enron, WorldCom, Parmalat etc. E pode ter 
certeza de que vai ocorrer de novo. Sempre existe uma maçã podre - algum 
modelo de negócio que não vai funcionar, uma empresa que vai quebrar. E vão 
perguntar onde estavam os auditores“ - Dennis Nally, presidente global da PwC
– Valor Econômico, 22/05/2013

When offices handle public money, “there must of necessity be another office 
that examines and audits them.”  - Aristóteles

Onde	estavam	os	auditores?
When offices 
handle public 
money, “there 
must of necessity 
be another office 
that examines 
and audits them.”  
- Aristóteles



Papel dos Órgãos de Controle

CF/1988

Art.	71.	O	controle	externo,	a	cargo	do	Congresso	Nacional,	será	exercido	com	o	auxílio	do	Tribunal	de	Contas	da	

União,	ao	qual	compete:

I - apreciar	as	contas	prestadas	anualmente	pelo	Presidente	da	República,	mediante	parecer	prévio	que	deverá	ser	
elaborado	em	sessenta	dias	a	contar	de	seu	recebimento;
II	- julgar	as	contas	dos	administradores	e	demais	responsáveis	por	dinheiros,	bens	e	valores	públicos	da	
administração	direta	e	indireta,	incluídas	as	fundações	e	sociedades	instituídas	e	mantidas	pelo	Poder	Público	

federal,	e	as	contas	daqueles	que	derem	causa	a	perda,	extravio	ou	outra	irregularidade	de	que	resulte	prejuízo	ao	

erário	público;

IV	- realizar,	por	iniciativa	própria,	da	Câmara	dos	Deputados,	do	Senado	Federal,	de	Comissão	técnica	ou	de	
inquérito,	inspeções	e	auditorias	de	natureza	contábil,	financeira,	orçamentária,	operacional	e	patrimonial,	nas	
unidades	administrativas	dos	Poderes	Legislativo,	Executivo	e	Judiciário,	e	demais	entidades	referidas	no	inciso	II;

LOTCMSP	(LEI	9.167/1980)
Art.	19	- Compete	ao	Tribunal:	

I - Dar	parecer,	no	prazo	de	90	(noventa)	dias	da	data	do	recebimento,	sobre	as	contas	anuais	encaminhadas	pelo	
Prefeito.	

II	- Dar	parecer,	no	mesmo	prazo	assinado	no	inciso	anterior,	sobre	as	contas	anuais	encaminhadas	pela	Mesa	da	
Câmara	Municipal	ao	Prefeito.	
III	- No	exercı́cio	de	suas	funções	proceder	à auditoria	Ninanceira	e	orçamentaria	da	Administração	Municipal	e	
da	Câmara.	

IV	- Julgar	da	regularidade	das	contas	dos	ordenadores	de	despesa,	administradores	e	demais	responsáveis	por	
bens	e	valores	públicos,	bem	como	de	quem	haja	recebido	benecicio	por	antecipação	ou	adiantamento.	



A auditoria financeira busca aumentar a 
capacidade das prestações de contas sobre a 

gestão das finanças públicas de informar a 
sociedade, os parlamentares, os investidores 
em títulos públicos e credores do Governo. 

Objetivo da Auditoria Financeira



A auditoria contábil compreende o exame de
documentos, livros contábeis, registros, além
de realização de inspeções e obtenção de
informações de fontes internas e externas.
A auditoria têm por objetivo averiguar os
registros contábeis e as demonstrações
contábeis.



ISSAI 200
16. O propósito de uma auditoria de demonstrações financeiras é 
aumentar o grau de confiança dessas demonstrações por parte dos 
usuários previstos. Isso é alcançado mediante a expressão de uma 
opinião pelo auditor sobre se as demonstrações financeiras foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com uma 
estrutura de relatório financeiro aplicável.



• Foco em determinar se a informação financeira da entidade é 
apresentada de acordo com um framework de divulgação 
financeira

• Propósito: obter evidência suficientes e apropriadas para expressar 
uma opinião quanto a se a informação financeira está livre de 
distorções materiais, em função de erros ou fraudes

Auditoria Financeira (ISSAI 200)

Auditoria Financeira Auditoria de Desempenho Auditoria de Conformidade



Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI) da Organização 
Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI) aplicáveis à auditoria 
financeira:
• ISSAI 100 – Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público 
• ISSAI 200 – Princípios Fundamentais de Auditoria Financeira
• Normas de nível 4 – parâmetros/diretrizes gerais de auditoria (ISSAIs 2000 a 2899)

Auditoria financeira (ISSAI 200)

Foco em determinar se a 
informação financeira da enQdade 
é apresentada de acordo com um 

framework de divulgação 
financeira.

Propósito: obter evidências 
suficientes e apropriadas para 

expressar uma opinião quanto a se 
a informação financeira está livre 

de distorções materiais, em função 
de erros ou fraudes.

Referência Normativa Internacional



I N T O S A I

EXPE RIENTIA MU TUA

OMNIBUS     
PRODEST

EXPERIENTIA MUTUA

OMNIBUS PRODEST

Objetivo da auditoria 
Financeira

aumentar o grau de
confiança nas
demonstrações por
parte dos usuários.

Na condução de uma auditoria de demonstrações financeiras, os 
obje;vos gerais do auditor são:

• obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
como um todo estão livres de distorção relevante, seja por 
fraude ou erro, possibilitando, assim, o auditor expressar uma 
opinião sobre se as demonstrações financeiras foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade 
com a estrutura de relatório financeiro aplicável; e

• elaborar o relatório sobre as demonstrações financeiras e 
comunicar o resultado da auditoria, de acordo com os achados 
do auditor.

expressão de uma opinião pelo auditor sobre 
se as demonstrações financeiras foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
em conformidade com uma estrutura de 
relatório financeiro aplicável 

Objetivo	da	Auditoria	Financeira

aumentar o grau de
confiança nas
demonstrações por
parte dos usuários.

expressão de uma opinião pelo auditor sobre 
se as demonstrações financeiras foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
em conformidade com uma estrutura de 
relatório financeiro aplicável 

Objetivo da auditoria Financeira



I N T O S A I

EXPE RIENTIA MU TUA

OMNIBUS     
PRODEST

EXPERIENTIA MUTUA

OMNIBUS PRODEST

Na condução de uma auditoria de demonstrações financeiras, os 
objetivos gerais do auditor são:

• obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
como um todo estão livres de distorção relevante, seja por 
fraude ou erro, possibilitando, assim, o auditor expressar uma 
opinião sobre se as demonstrações financeiras foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade 
com a estrutura de relatório financeiro aplicável; e

• elaborar o relatório sobre as demonstrações financeiras e 
comunicar o resultado da auditoria, de acordo com os achados 
do auditor.

Objetivo	da	Auditoria	Financeira
obter segurança razoável sobre se as demonstrações 
financeiras como um todo estão livres de distorção 
relevante, seja por fraude ou erro, possibilitando, assim, o 
auditor expressar uma opinião sobre se as demonstrações 
financeiras foram elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, em conformidade com a estrutura de relatório 
financeiro aplicável; e

elaborar o relatório sobre as demonstrações 
financeiras e comunicar o resultado da 

auditoria, de acordo com os achados do 
auditor.



104. O auditor deve identificar e avaliar os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras  decorrente de fraude, obter evidências de auditoria suficientes e apropriadas 
sobre os riscos avaliados de distorção relevante decorrente de fraude e responder 
adequadamente à fraude ou suspeita de fraudes identificada durante a auditoria.

105. A responsabilidade primária pela prevenção e detecção de fraudes é da administração
da entidade e dos responsáveis pela governança. É importante que a administração, com a 
supervisão geral dos responsáveis pela governança, enfatize fortemente a prevenção da 
fraude (limitando oportunidades para que haja fraude) e a dissuasão da fraude (dissuadir 
indivíduos de cometer fraudes por causa da probabilidade de detecção). O auditor é 
responsável por obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, como um 
todo, estão livres de distorções relevantes, causadas por fraude ou erro.

119. Espera-se que o auditor obtenha segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, consideradas como um todo, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. No entanto, o auditor não é responsável 
pela prevenção e pela não conformidade e não se pode esperar que detecte todas as 
violações de leis e regulamentos.

Responsabilidade	da	Auditoria	Financeira	– erro	ou	fraude	(ISSAI	200)

Qual é a 
responsabilidade 

do auditor em 
relação a erros e 

fraudes?



104. O auditor deve identificar e avaliar os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras  decorrente de fraude, obter evidências de auditoria suficientes e apropriadas 
sobre os riscos avaliados de distorção relevante decorrente de fraude e responder 
adequadamente à fraude ou suspeita de fraudes identificada durante a auditoria.

105. A responsabilidade primária pela prevenção e detecção de fraudes é da administração
da entidade e dos responsáveis pela governança. É importante que a administração, com a 
supervisão geral dos responsáveis pela governança, enfatize fortemente a prevenção da 
fraude (limitando oportunidades para que haja fraude) e a dissuasão da fraude (dissuadir 
indivíduos de cometer fraudes por causa da probabilidade de detecção). O auditor é 
responsável por obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, como um 
todo, estão livres de distorções relevantes, causadas por fraude ou erro.

119. Espera-se que o auditor obtenha segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, consideradas como um todo, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. No entanto, o auditor não é responsável 
pela prevenção e pela não conformidade e não se pode esperar que detecte todas as 
violações de leis e regulamentos.

Responsabilidade	da	Auditoria	Financeira	– erro	ou	fraude	(ISSAI	200)

104. O auditor deve identificar e avaliar os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras  decorrente 
de fraude, obter evidências de auditoria suficientes e 
apropriadas sobre os riscos avaliados de distorção relevante 
decorrente de fraude e responder adequadamente à fraude ou 
suspeita de fraudes identificada durante a auditoria.

105. A responsabilidade primária pela prevenção e 
detecção de fraudes é da administração da entidade e dos 
responsáveis pela governança... O auditor é responsável 
por obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, como um todo, estão livres de distorções 
relevantes, causadas por fraude ou erro.

119. (...) o auditor não é responsável pela 
prevenção e pela não conformidade e não se 
pode esperar que detecte todas as violações 
de leis e regulamentos.

ISSAI 200



Asseguração (certificaçao)

A parte responsável mede ou avalia o 

assunto/objeto à luz dos critérios 

estabelecidos e apresenta as 

informações.

O auditor reúne evidencias suficientes 

e apropriadas para proporcionar uma 

base razoável para expressar uma 

conclusão a respeito das informações.

Reporte Direto 

(relatório direto)

O auditor mede ou avalia o 

assunto/objeto em relação aos 

critérios; e seleciona o assunto e 

critérios, considerando o risco e a 

materialidade

A avaliação é apresentada no relatório 

de auditoria na forma de resultados, 

conclusões, recomendações ou 

parecer.

Auditoria Financeira Auditoria de Conformidade Auditoria de Desempenho

Tipos	de	Trabalho	em	Auditoria

Asseguração 
(certificação)

Reporte Direto 
(relatório direto)

Auditoria 
Financeira

Auditoria de 
Conformidade

Auditoria de 
Desempenho



Asseguração razoável significa um alto nível de asseguração, mas não 
absoluto, devido a limitações inerentes de uma auditoria. O resultado disso 
é que a maior parte da evidência obtida pelo auditor será persuasiva e não 
conclusiva.

Auditorias de demonstrações financeiras conduzidas de acordo com as 
ISSAI são trabalhos de asseguração razoável.  

Em geral, auditorias de asseguração razoável são 
desenvolvidas para resultar em uma conclusão 
expressa de uma forma posiBva, tal como “em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras 
apresentam adequadamente (ou apresentam uma 
visão verdadeira e justa), em todos os aspectos 
relevantes, a posição financeira de... e de seu 
desempenho financeiro e fluxo de caixa...” ou, no 
caso de uma estrutura de conformidade, “em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em 
conformidade com...”.

Auditoria	Financeira:	Trabalhos	de	Asseguração	Razoável

Auditoria 
Financeira é um 

trabalho de 
asseguração 

razoável



Asseguração razoável significa um alto nível de asseguração, mas não 
absoluto, devido a limitações inerentes de uma auditoria. O resultado disso 
é que a maior parte da evidência obtida pelo auditor será persuasiva e não 
conclusiva.

Auditorias de demonstrações financeiras conduzidas de acordo com as 
ISSAI são trabalhos de asseguração razoável.  

Em geral, auditorias de asseguração razoável são 
desenvolvidas para resultar em uma conclusão 
expressa de uma forma positiva, tal como “em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras 
apresentam adequadamente (ou apresentam uma 
visão verdadeira e justa), em todos os aspectos 
relevantes, a posição financeira de... e de seu 
desempenho financeiro e fluxo de caixa...” ou, no 
caso de uma estrutura de conformidade, “em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em 
conformidade com...”.

Auditoria	Financeira:	Trabalhos	de	Asseguração	Razoável

Art. 84. As contas serão julgadas:
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a 

exatidão dos demonstrativos contábeis e a legalidade, a legitimidade, 
a economicidade, a efetividade e a razoabilidade dos atos de gestão 

do responsável;

Que Dpo de 
asseguração se refere a 

norma nacional?



Asseguração razoável significa um alto nível de asseguração, mas não 
absoluto, devido a limitações inerentes de uma auditoria. O resultado disso 
é que a maior parte da evidência obtida pelo auditor será persuasiva e não 
conclusiva.

Auditorias de demonstrações financeiras conduzidas de acordo com as 
ISSAI são trabalhos de asseguração razoável.  

Em geral, auditorias de asseguração razoável são 
desenvolvidas para resultar em uma conclusão 
expressa de uma forma positiva, tal como “em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras 
apresentam adequadamente (ou apresentam uma 
visão verdadeira e justa), em todos os aspectos 
relevantes, a posição financeira de... e de seu 
desempenho financeiro e fluxo de caixa...” ou, no 
caso de uma estrutura de conformidade, “em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em 
conformidade com...”.

Auditoria	Financeira:	Trabalhos	de	Asseguração	Razoável

Auditorias	de	
asseguração	razoável	
são	desenvolvidas	para	
resultar	em	uma	
conclusão	expressa	de	
uma	forma	positiva



Asseguração razoável significa um alto nível de asseguração, mas não 
absoluto, devido a limitações inerentes de uma auditoria. O resultado disso 
é que a maior parte da evidência obtida pelo auditor será persuasiva e não 
conclusiva.

Auditorias de demonstrações financeiras conduzidas de acordo com as 
ISSAI são trabalhos de asseguração razoável.  

Em geral, auditorias de asseguração razoável são 
desenvolvidas para resultar em uma conclusão 
expressa de uma forma posiBva, tal como “em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras 
apresentam adequadamente (ou apresentam uma 
visão verdadeira e justa), em todos os aspectos 
relevantes, a posição financeira de... e de seu 
desempenho financeiro e fluxo de caixa...” ou, no 
caso de uma estrutura de conformidade, “em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em 
conformidade com...”.

Auditoria	Financeira:	Trabalhos	de	Asseguração	Razoável

“Em	nossa	opinião,	as	
demonstrações	financeiras	
apresentam	
adequadamente,	em	todos	
os	aspectos	relevantes,	a	
posição	financeira	de...	e	de	
seu	desempenho	financeiro	
e	fluxo	de	caixa...”	

OPINIÃO	DE	AUDITORIA



• O framework usado para preparação das 
demonstrações financeiras é aceitável pelo 
auditor

• A administração reconhece e compreende 
suas responsabilidades:
• Pela preparação das demonstrações 

financeiras de acordo com o framework 
aplicável;

• Pelo controle interno necessário para 
possibilitar a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorções materiais, 
independentemente se causada por fraude 
ou erro, e

• Por prover o auditor com acesso irrestrito a 
todas as informações relevantes uClizadas 
na preparação das demonstrações 
financeiras.

Requisitos para auditoria de DFs de 
acordo com a  ISSAI 200

Framework
(Estrutura de 
relatório 
aplicável):
•Lei 4.320/64
•LC 101/00
•Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público

•Normas da Secretaria do 
Tesouro Nacional

•Normas do TCE
•Normas da SEFAZ
•Demais

Auditoria financeira (ISSAI 200)

O framework usado para preparação das 
demonstrações financeiras é aceitável pelo 
auditor.

A administração reconhece e compreende 
suas responsabilidades:

Elaboração das demonstrações

Instituir controles internos

Acesso irrestrito ao auditor

Requisitos para a Auditoria 
Financeira



Obter informações Avaliar as evidencias em 
relação a um framework Comunicar as conclusões 

Ceticismo !
Não Enviesado!

Processo	da	Auditoria	Financeira

Processo da Auditoria Financeira

Obter 
informações

Avaliar as 
evidencias em 
relação a um 
framework

Comunicar 
as 

conclusões 



Obter informações Avaliar as evidencias em 
relação a um framework Comunicar as conclusões 

Processo	da	Auditoria	Financeira

Ceticismo 
profissional



Processo da Auditoria Financeira

Termos do Trabalho 

Planejamento 

Testes e Evidências (execução) 

Avaliação e Comunicação



Trabalho não 
documentado 

é trabalho 
não feito!



Fase II - Planejamento

Compreender 
a entidade, seu 
ambiente e seu 

controle 
interno

Identificar as 
afirmações das 
demonstrações

Avaliar os 
riscos de 
auditoria

Definir os procedimentos 
de auditoria 

(materialidade, 
amostragem e etc)

Elaborar o programa de 
auditoria



Henrique	Ferreira	Souza	Carneiro

AUDITORIA	FINANCEIRA	
E	CONTÁBIL	NO	SETOR	

PÚBLICO

Obrigado!

Henrique Ferreira Souza Carneiro


